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RESUMO 

O ensino médio, última etapa da educação básica, está no centro das atenções na 

atualidade em virtude de um projeto de reestruturação para este nível de ensino: a reforma 

do ensino médio implementada pela Lei 13.417/2017. Esta reforma reorganiza e 

fragmenta o ensino médio, até então de caráter geral e comum a todos, em Base Nacional 

Comum Curricular e em cinco itinerários formativos. A partir desse contexto de reforma 

e reestruturação do ensino médio, pretendemos discutir os impactos de tais projetos e as 

suas implicações para o ensino médio integrado, tendo em vista que essa oferta formativa 

enseja uma formação omnilateral, humana e integrada. 
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No bojo das reformas ocorridas no Brasil após Michel Temer assumir a presidência do 

país, decorrente do impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016, a educação e, 

principalmente, o ensino médio enfrenta mais uma reforma em seu currículo e em sua 

finalidade formativa. A reforma ora em curso tem sua base legal originada no Projeto de 

Lei 6.840/2013, tratado no tópico anterior, que originou a Medida Provisória 746/2016. 

A Medida Provisória 746/2016, por sua vez, foi convertida na Lei 13.415/2017, 

sancionada em 15 de fevereiro de 2017. 

 

A referida lei traz alterações substanciais para o ensino médio, alterando, sobretudo, a 

organização curricular e o financiamento para esta etapa da educação básica. Mais do que 

mudança na organização curricular e no financiamento, a referida lei possui caráter 

ideológico que incorpora e legitima a fragmentação e a dualidade histórica que perpassa 

o ensino médio, além da formação aligeirada dos estudantes, a privatização do ensino 

médio e a precarização do trabalho e da formação docente. 

 

No texto da lei sancionada, a organização curricular do ensino médio é alterada de 

maneira que são retirados os componentes curriculares até então comuns a todos os alunos 

e a todos os três anos do ensino médio para a organização via itinerários formativos. A 

organização curricular do ensino médio, a partir da reorganização preconizada pela 

referida legislação, passa a ser assim estruturada: Base Nacional Comum Curricular 



(BNCC), que será comum a todos os alunos e contempla a parte de formação geral, e por 

cinco itinerários formativos, quais sejam: linguagens e suas tecnologias, matemática e 

suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias, ciências humanas e sociais e 

aplicadas e formação técnica e profissional.  

 

A carga horária do ensino médio será distribuída entre a BNCC e os itinerários formativos, 

sendo a carga horária total distribuída de maneira que destine-se à BNCC não mais que 

1.800 horas do total de horas e as demais horas sejam destinadas a um dos itinerários 

formativos (BRASIL, 2017). De acordo com a referida lei, “a carga horária destinada ao 

cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil e 

oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos 

sistemas de ensino” (BRASIL, 2017). Cabe destacar que não se estabelece carga horária 

mínima para a parte destinada à BNCC, apenas a carga horária máxima. Nesse 

entendimento, os sistemas de ensino poderão estabelecer cargas horárias diferenciadas 

para a formação geral (BNCC).  

 

A reforma atual do ensino médio possibilita, ainda, por intermédio dos itinerários 

formativos, a fragmentação e formação aligeirada dos estudantes, a precarização do 

trabalho docente reforçada pelo notório saber, em razão de que o professor poderá ir para 

a sala de aula como uma renda complementar, sem a necessidade de formação 

pedagógica. Outro ponto a ser destacado é a ênfase e a destinação de maior carga horária 

para os itinerários formativos, contribuindo para a redução e o esvaziamento do ensino 

médio, já que o aluno somente poderá cursar um dos itinerários, ofertado de acordo com 

o estabelecido pelos sistemas de ensino, desobrigando-os da oferta dos cinco itinerários. 

Nesse direcionamento, um sistema de ensino poderá ofertar apenas um dos itinerários. 

 

Ao restringir a formação básica geral apenas à Base Nacional Comum Curricular, a qual 

apenas pode ser, de acordo com a referida lei, de, no máximo, 1.800 horas, temos uma 

inequívoca distorção do conceito daquilo que é educação básica, a qual se encontra o 

ensino médio, tendo em vista que as demais horas destinadas a essa formação serão 

compostas por um dos itinerários formativos. Entende-se, assim, que há redução do 

sentido de formação básica, a qual subentende-se que seja uma formação que dê base a 

todos. Ao se reestruturar por via de itinerários formativos, fragmenta essa formação, que 



seria de base para todos, fracionando o conhecimento que seria básico para esse nível da 

educação (KRAWCZYK e FERRETTI, 2017). 

 

 

Outra mudança apresentada é a retirada de educação física, arte, filosofia e sociologia 

como disciplinas, sendo diluídas a estudos e práticas, não apresentando, no entanto, a 

definição do que sejam ou o significado de “estudos e práticas”. Por outro lado, língua 

portuguesa e matemática permanecem como disciplinas obrigatórias durante os três anos, 

ensejando e propiciando a hierarquização das disciplinas e a valorização dos conteúdos 

abrangidos pelas avaliações em larga escala.  

 

O ensino médio a partir da reforma também poderá ser organizado em módulos e adotar 

o sistema de créditos, além de permitir que o currículo seja cumprido por intermédio do 

reconhecimento de competências e por via da educação a distância, estabelecendo 

parcerias com instituições com “notório reconhecimento”. O estabelecimento de parcerias 

evidencia o caráter privatista da reforma, bem como a redução do significado de formação 

básica e comum, tendo em vista a sua possibilidade de oferta a distância, até então restrito 

para a educação básica. 

 

Outro ponto a ser destacado é no tocante ao itinerário formação técnica e profissional, 

este também poderá ser ofertado por intermédio de módulos, nos quais são concebidas 

certificações intermediárias de qualificação profissional, além da possibilidade de uso de 

ambientes de simulação e do reconhecimento de saberes práticos para a certificação do 

itinerário. Para esse itinerário específico, de formação técnica e profissional, e só a ele, 

admitir-se-á o notório saber para a ministração dos conteúdos da área; ou seja, o professor 

não necessitará de formação em nível superior e nem de formação pedagógica. 

 

Ao se fragmentar e fracionar o currículo do ensino médio, tem-se delineada uma política 

que vai à contramão do ensino médio integrado, tendo em vista que a formação 

preconizada pela reforma enseja a fragmentação e o parcelamento do currículo, ao passo 

que o ensino médio integrado enseja uma formação integral e que integre as dimensões 

do currículo em sua totalidade. Para Silva (2017, p. 82), a atual reforma “[...] significa a 

inviabilização planejada da continuidade da oferta do Ensino Médio Integrado” além de 

significar “[...] perda de direito e um enorme prejuízo com relação aos processos 

formativos da juventude [...]”.  



 

A referida reforma também possibilita e fomenta as parcerias público-privada. A 

possibilidade de transferência da responsabilidade do Estado para a esfera privada 

transforma a educação em mercadoria, mercantiliza-a e a leva a “leilão” pelo menor 

preço: a instituição que pagar o menor preço para viabilizar essa reforma leva a formação 

da juventude brasileira, prosperando e proliferando instituições que possuem interesse em 

receber recursos públicos em troca de ofertar educação de baixa qualidade. 
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